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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CHARLES ANTONIO FREITAS PASTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO
SIMULTÂNEA A RECURSO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA
UNIRRECURRIBILIDADE. INADMISSIBILIDADE DO WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus, sob o fundamento de inadmissibilidade
da impetração por coexistência de recurso extraordinário pendente
de julgamento contra o mesmo acórdão condenatório impugnado no
writ (RE n. 5021653-03.2023.8.24.0008/SC).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade do
habeas corpus impetrado paralelamente à interposição de recurso
extraordinário ainda pendente de julgamento, diante do princípio da
unirrecorribilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A Corte entende que a impetração de habeas corpus contra acórdão
condenatório já impugnado por meio de recurso próprio caracteriza
violação ao princípio da unirrecorribilidade, o que obsta o
conhecimento do writ.
A alegação defensiva de que as matérias versadas nos recursos
seriam distintas não afasta a aplicação da jurisprudência
consolidada, segundo a qual o julgamento do recurso próprio
prejudica o exame do habeas corpus com objeto idêntico.
Inexistindo flagrante ilegalidade que autorize o conhecimento de
ofício da ordem, aplica-se o disposto no art. 654, § 2º, do CPP.
A pendência de julgamento do Recurso Extraordinário, sobrestado
em razão da repercussão geral reconhecida no Tema 1185/STF, não
afasta a inadmissibilidade do habeas corpus.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.

:Tese de julgamento
A impetração de habeas corpus contra acórdão condenatório já
impugnado por recurso constitucional pendente de julgamento viola
o princípio da unirrecorribilidade e impede o conhecimento do writ.
A existência de temas supostamente distintos entre o recurso
próprio e o habeas corpus não afasta a inadmissibilidade do
segundo quando os fundamentos guardam identidade substancial.
A concessão de habeas corpus de ofício exige a presença de flagrante
ilegalidade, não verificada no caso concreto.

: CPP, art. 654, § 2º.Dispositivos relevantes citados
: STJ, AgRg no HC n. 490.838/SC,Jurisprudência relevante citada

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j. 27.04.2021, DJe
29.04.2021; STJ, AgRg no HC n. 463.136/SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, j. 11.09.2018, DJe 24.09.2018; STJ, AgRg
no RHC n. 191.482/MT, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Des. Conv.
TJDFT), Sexta Turma, j. 22.04.2024, DJe 25.04.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO
SIMULTÂNEA A RECURSO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA
UNIRRECURRIBILIDADE. INADMISSIBILIDADE DO WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus, sob o fundamento de inadmissibilidade
da impetração por coexistência de recurso extraordinário pendente
de julgamento contra o mesmo acórdão condenatório impugnado no
writ (RE n. 5021653-03.2023.8.24.0008/SC).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade do
habeas corpus impetrado paralelamente à interposição de recurso
extraordinário ainda pendente de julgamento, diante do princípio da
unirrecorribilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A Corte entende que a impetração de habeas corpus contra acórdão
condenatório já impugnado por meio de recurso próprio caracteriza
violação ao princípio da unirrecorribilidade, o que obsta o
conhecimento do writ.
A alegação defensiva de que as matérias versadas nos recursos
seriam distintas não afasta a aplicação da jurisprudência
consolidada, segundo a qual o julgamento do recurso próprio
prejudica o exame do habeas corpus com objeto idêntico.
Inexistindo flagrante ilegalidade que autorize o conhecimento de
ofício da ordem, aplica-se o disposto no art. 654, § 2º, do CPP.
A pendência de julgamento do Recurso Extraordinário, sobrestado
em razão da repercussão geral reconhecida no Tema 1185/STF, não
afasta a inadmissibilidade do habeas corpus.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.

:Tese de julgamento
A impetração de habeas corpus contra acórdão condenatório já
impugnado por recurso constitucional pendente de julgamento viola
o princípio da unirrecorribilidade e impede o conhecimento do writ.
A existência de temas supostamente distintos entre o recurso
próprio e o habeas corpus não afasta a inadmissibilidade do
segundo quando os fundamentos guardam identidade substancial.
A concessão de habeas corpus de ofício exige a presença de flagrante
ilegalidade, não verificada no caso concreto.

: CPP, art. 654, § 2º.Dispositivos relevantes citados
: STJ, AgRg no HC n. 490.838/SC,Jurisprudência relevante citada

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j. 27.04.2021, DJe
29.04.2021; STJ, AgRg no HC n. 463.136/SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, j. 11.09.2018, DJe 24.09.2018; STJ, AgRg
no RHC n. 191.482/MT, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Des. Conv.
TJDFT), Sexta Turma, j. 22.04.2024, DJe 25.04.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do
Estado de Santa Catarina contra decisão monocrática que não conheceu do 

 impetrado em favor de Charles Antônio Freitas Pastana,habeas corpus
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006).

A agravante sustenta, em síntese, que a existência de recurso
extraordinário não impede o conhecimento do presente  umahabeas corpus,
vez que os recursos impugnam questões distintas. Segundo alega, no recurso
extraordinário discute-se "a ilicitude da confissão informal feita no momento da
abordagem policial, por não ter sido o paciente advertido sobre seu direito ao

", enquanto neste  impugna-se "silêncio habeas corpus a ilicitude das provas
" (fls. 555-558).obtidas por meio de violação de domicílio pela Polícia Militar

 
 
É o relatório.

VOTO

 
 
Após detida análise dos autos, mantenho a decisão agravada pelos

seus próprios fundamentos.
Como destacado na decisão ora impugnada, há informação nos autos

acerca da pendência de julgamento de Recurso Extraordinário contra o mesmo
acórdão objeto desta impetração (RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM
EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 5021653-03.2023.8.24.0008
/SC).
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Conforme entendimento consolidado desta Corte Superior, a
impetração de  simultaneamente à interposição de recursohabeas corpus
próprio contra o mesmo acórdão condenatório caracteriza ofensa ao princípio
da unirrecorribilidade, o que inviabiliza o conhecimento do . writ

 
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE
DE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO OU DE REVISÃO
CRIMINAL. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO
ESPECIAL JULGADO. PREJUDICIALIDADE DO HABEAS CORPUS.
INTERCEPTAÇÃOTELEFÔNICA. EXAURIMENTO DE OUTROS MEIOS
DE OBTENÇÃO DE PROVA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PERÍCIA DE VOZES CAPTADAS.
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
É inadmissível a impetração de habeas corpus substitutivo de recurso
especial ou de revisão criminal, salvo se comprovada manifesta
ilegalidade.
A impetração de habeas corpus e a interposição de recurso especial
simultâneas contra o mesmo acórdão condenatório caracteriza ofensa
ao princípio da unirrecorribilidade.
No caso de interposição de recurso especial concomitante com
impetração de habeas corpus com objetos idênticos, o julgamento
daquele prejudica o exame da impetração.
O exame da viabilidade de esgotamento de outros meios de obtenção
de prova para autorização de interceptação telefônica, nos termos do
art. 2º, II, da Lei n. 9.296/1996, demanda revolvimento de matéria
fático-probatória, inviável em habeas corpus.
É desnecessária a realização de perícia para a identificação de vozes
captadas em interceptações telefônicas.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 490.838/SC, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de )27/04/2021 29/04/2021
 
Não prospera a alegação da defesa de que os recursos tratam de

matérias distintas. O entendimento desta Corte, conforme avalizado  pelo
Ministério Público Federal, é no sentido de que "Se há simultânea interposição
de apelação e impetração de habeas corpus versando sobre os mesmos temas,
inexiste ilegalidade em se reservar a decisão das questões para o recurso
adequado, mormente quando sua análise reclama - como entendeu a Corte

" (AgRg no HC n.estadual - o exame do conjunto fático-probatório da ação penal
463.136/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/9/2018 24/9/2018
Ademais, conforme informações prestadas pelo Tribunal de Justiça

de Santa Catarina, o Recurso Extraordinário foi sobrestado até o julgamento
do Tema 1185/STF (leading case RE 1.177.984/SP), cuja controvérsia está
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assim delimitada: "Obrigatoriedade de informação do direito ao silêncio ao
preso, no momento da abordagem policial, sob pena de ilicitude da prova, tendo

"em vista os princípios da não autoincriminação e do devido processo legal.
Por fim, não se verifica na hipótese flagrante ilegalidade que autorize

a concessão da ordem de ofício, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de
Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 937.151 / SC
Número Registro: 2024/0301744-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50213222120238240008

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CHARLES ANTONIO FREITAS PASTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES ANTONIO FREITAS PASTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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